
 

 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2024 – REGISTRO DE PREÇOS  

Processo administrativo nº 08/2024 

Protocolo administrativo nº 110/2024 

 

Torna-se público que o Município de Muitos Capões/RS, inscrito no CNPJ n. 01.621.714/0001-80 

por meio do Setor de Licitações, sediado na Sede Administrativa da Prefeitura Municipal, sito à Rua 

Dorval Antunes Pereira, n. 950, CEP 95.230-000, realizará licitação, para registro de preços, na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

do Decreto Municipal nº 1.584, de 8 de janeiro de 2024, e demais legislação aplicável e, ainda, de 

acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

I - Regime legal: 

a) Lei nº 14.133/2021; 

b) Lei Complementar nº 123/2006; 

c) Decreto Municipal nº 1.584/2024. 
 
 

II - Modalidade: Pregão Eletrônico para Registo de Preço 

III - Critério de Julgamento: Menor Preço por item 

IV- Modo de disputa: Aberto 

V- Forma: Eletrônico 

VI - Plataforma: Portal de Compras Públicas 

(https://www.portaldecompraspublicas.com.br/) 

 
VII - Data/horário limite para envio da PROPOSTA: 

a) 15/03/2024 

b) 08h50min (horário de Brasília/DF) 
 
 

VIII - Data/horário da sessão pública: 

a) 15/03/2024 

b) 9h00min (horário de Brasília/DF) 
 
 

IX- Condução do processo licitatório: 

a) Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio (art. 8º da Lei nº 14.133/2021), conforme 

designação na Portaria municipal n. 68/2024.

 
 

2. OBJETO 

1. PREÂMBULO 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art8


 

 

2.1. Prestação de Serviços de Instrutores Habilitados em Treinamento de Equipes de Vôlei e Futsal. 

 
2.2. O objeto está fundamentado (art. 18, I e II da Lei nº 14.133/2021): 

I - Estudo Técnico Preliminar – ETP – Secretaria de Esportes, Lazer e Cultura (Anexo I); 

II - Termo de Referência – TR  – Secretaria de Esportes, Lazer e Cultura (Anexo I). 

2.3. Valor máximo do objeto: R$ 62.400,00 

2.4. SUBCONTRATAÇÃO: fica vedada a subcontratação. 

 

As despesas decorrentes desta licitação correrão a cargo da seguinte dotação as Secretaria de 

Esportes, Lazer e Cultura: 

Projeto Atividade: 2.220 Manutenção da Secretaria de Esportes 
FR 0500 detalhe da fonte não se aplica 
Natureza da despesa: 3.3.90.39 Outros serviços terceiros de pessoa jurídica – ficha 500 
                                    3.3.90.36 Outros serviços terceiros de pessoa física – ficha 499 

 

4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 

aplicação da legislação vigente ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar 

o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame (art. 164 da Lei nº 14.133/2021). 

4.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame 

(art. 164, p. ú. da Lei nº 14.133/2021). 

4.3. Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua 

divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto 

quando a alteração não comprometer a formulação das propostas (art. 55, § 1º da Lei nº 14.133/2021). 

 

5.1. São vedações para disputar o certame e participar da execução do contrato, direta ou 

indiretamente, nos termos da Lei nº 14.133/2021: 

a) Agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas 

as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria (art. 9º, § 1º); 

b) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados, sendo que equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico (art. 14, I c/c § 3º); 

c) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

3. PREVISÃO DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4. ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 

5. VEDAÇÕES PARA DISPUTAR O CERTAME E PARTICIPAR DA EXECUÇÃO DO 

CONTRATO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art18i
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básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 

ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários (art. 14, II). Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico (art. 14, § 3º); 

d) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta (art. 14, III); 

Obs. 1: Este impedimento também é aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física 

ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante (art. 14, § 3º). 

e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, IV); 

f) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976 – Dispõe sobre as Sociedades por Ações, concorrendo entre si (art. 14, V); 

g) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista (art. 14, VI); 

h) Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021 (art. 14, § 5º); 

i) É impedida a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de 

forma isolada (art. 15, IV); 

j) Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato 

(art. 48, p. ú.); 

k) Vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou 
por afinidade, até o terceiro grau (art. 122, § 3º). 
5.2. O licitante deverá apresentar declaração que não incorre nos impedimentos (ANEXO IX). 

6. APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 
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6.1. Conforme art. 4º da Lei nº 14.133/2021, aplicam-se as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da 

Lei Complementar nº 123/2006, exceto (art. 4º, § 1º da Lei nº 14.133/2021): 

I -  No caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo 

valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 

de pequeno porte; 

II - No caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado for 

superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.  

6.2. Para os efeitos da Lei Complementar nº 123/2006, consideram-se microempresas ou empresas de 

pequeno porte (art. 3º): 

I - Sociedade empresária; 
II - Sociedade simples; 
III - Empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI; 

IV - Empresário a que se refere o art. 966 do Código Civil: 

a) Quem exerce profissionalmente atividade econômica organizada para a produção ou a circulação 

de bens ou de serviços; 

b) Não se considera empresário quem exerce profissão intelectual, de natureza científica, literária ou 

artística, ainda com o concurso de auxiliares ou colaboradores, salvo se o exercício da profissão constituir 

elemento de empresa. 

6.3. Os efeitos da Lei Complementar nº 123/2006 também se aplicam: 

6.3.1. - Ao Microempreendedor Individual – MEI nos termos do art. 18-A, § 1º da Lei Complementar nº 

123/2006; 

6.3.2. - Às sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o 

limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar no 123/2006 (Lei nº 11.488/2007, art. 

34). 

6.4. Para obtenção dos benefícios, conforme art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021, o licitante deverá 

apresentar declaração (ANEXO II) que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte (Lei Complementar nº 123/2006, art. 3º, II). 

6.5. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano será considerado o valor anual do 

contrato na aplicação dos limites previstos no art. 4º, §§ 1º e 2º da Lei nº 14.133/2021. 

 

7.1. É impedida a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de 

forma isolada (art. 15, IV da Lei nº 14.133/2021). 

7.2. A responsabilidade dos integrantes é solidária pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de 

licitação quanto na de execução do contrato (art. 15, V da Lei nº 14.133/2021). 

7.3. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pela Administração Pública 

7. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS 
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Municipal e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os 

mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação 

econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio (art. 

15, § 5º da Lei nº 14.133/2021). 

7.4. Na fase de habilitação: 

7.4.1. -  TÉCNICA: é admitido o somatório dos quantitativos de cada consorciado (art. 15, III – primeira 

parte, da Lei nº 14.133/2021); 

7.4.2. -  ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
7.4.2.1. Admissão do somatório dos valores de cada consorciado (art. 15, III – segunda parte, da Lei nº 

14.133/2021); 

7.4.2.2. Acréscimo de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante 

individual para a habilitação econômico-financeira, salvo justificação (art. 15, § 1º da Lei nº 14.133/2021); 

o referido acréscimo não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de microempresas e 

pequenas empresas, assim definidas em lei (art. 15, § 2º da Lei nº 14.133/2021). 

7.5. A assinatura do contrato será condicionada à (art. 15, § 3º da Lei nº 14.133/2021): 

7.5.1. - Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos 

consorciados (art. 15, I da Lei nº 14.133/2021); 

7.5.2. -  Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a 

Administração (art. 15, II da Lei nº 14.133/2021). 

 

8.1. Conforme art. 16 da Lei nº 14.133/2021, os profissionais organizados sob a forma de cooperativa 

poderão participar de licitação quando: 

I - A constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na legislação 

aplicável, em especial: 

a) Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971 – Define a Política Nacional de Cooperativismo, institui o 

regime jurídico das sociedades cooperativas, e dá outras providências; 

b) Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012 – Dispõe sobre a organização e o funcionamento das 

Cooperativas de Trabalho; institui o Programa Nacional de Fomento às Cooperativas de Trabalho - 

PRONACOOP; e revoga o parágrafo único do art. 442 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

c) Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009 – Dispõe sobre o Sistema Nacional de Crédito 

Cooperativo e revoga dispositivos das Leis nos 4.595, de 31 de dezembro de 1964, e 5.764, de 16 de 

dezembro de 1971. 

II - A cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de 

receitas e despesas entre os cooperados; 

III -  Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, vedado à 

Administração indicar nominalmente pessoas; 

8. PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS 
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IV - O objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 12.690, de 19 

de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem 

executados de forma complementar à sua atuação. 

8.2. Conforme art. 34 da Lei nº 11.488/2007, aplica-se às sociedades cooperativas que tenham auferido, 

no ano-calendário anterior, receita bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei 

Complementar no 123/2006, nela incluídos os atos cooperados e não-cooperados, o 

disposto nos Capítulos V a X (art. 42 ao 67-A), na Seção IV do Capítulo XI (art. 73 e 73-A), e no Capítulo 

XII (art. 74 ao 75-B) da referida Lei Complementar. 

 
9.1. Conforme art. 12 da Lei nº 14.133/2021: 

I - Os documentos serão produzidos por escrito, com data e local de sua realização e assinatura dos 

responsáveis; 

II - Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda corrente 

nacional, ressalvado o disposto no art. 52 da Lei nº 14.133/2021 (licitações internacionais); 

III - O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da 

qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu afastamento 

da licitação ou a invalidação do processo; 

IV- A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente 

da Administração Pública Municipal, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade 

por advogado, sob sua responsabilidade pessoal; 

V- O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo 

imposição legal; 

VI - Os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, comunicados, 

armazenados e validados por meio eletrônico; 

VII - É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, 

mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 

VIII - As certidões e documentos que não tenham seu prazo de validade consignado deverão ter 

sido emitidos no máximo 60 (sessenta) dias da data prevista da sessão. 

 

10.1. Tão logo o Município tenha conhecimento fornecedor interessado em participar do certame, será 

verificada a existência de sanção que impeça a participação no certame ou futura contratação, mediante 

consulta aos seguintes cadastros mantidos pela Controladoria-Geral da União (CGU): 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP). 

10.2. A consulta será feita no seguinte link: https://certidoes.cgu.gov.br/ 

9. REGRAS GERAIS PARA DOCUMENTAÇÃO 

10. VERIFICAÇÃO DE IMPEDIMENTOS NO CEIS E CNEP 
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10.3. A consulta aos cadastros acima referidos será realizada em nome do fornecedor e também de 

seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei nº 8.429/1992 (Dispõe sobre as sanções aplicáveis em 

virtude da prática de atos de improbidade administrativa, de que trata o § 4º do art. 37 da Constituição 

Federal; e dá outras providências). 

10.4. A verificação visa coibir o disposto no art. 337-M do Código Penal 

 

11.1. Para este certame, a sequência das fases será (art. 17, caput da Lei nº 14.133/2021): 

1º PROPOSTA; 

2º HABILITAÇÃO. 

11.2. A fase RECURSAL será única (art. 165, § 1º, II da Lei nº 14.133/2021). 

 

12.1. Para elaboração e apresentação das propostas (Anexo X) o licitante deve: 

I -   Levar em consideração o disposto neste edital e em seus anexos; 

II -  Apresentar declaração (Anexo IV) de que sua proposta compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de entrega das propostas (art. 63, § 1º da Lei nº 14.133/2021); 

III -  A proposta deverá ter validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados da data da abertura 

da sessão, sendo que decorrido o prazo de validade da proposta sem convocação para contratação, ficará 

o licitante liberado do compromisso assumido. 

IV- Após a divulgação do Edital, os licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição do objeto 

ofertado e preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os documentos 

de habilitação exigidos no edital, até a data e horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

V- O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

VI - A proposta de preços, neste momento, não deverá conter dados que identifiquem a licitante, sob 

pena de desclassificação. 

VII - Quando a marca identificar a empresa, este campo deverá ser preenchido como “marca própria”. 

VIII - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta inserida no 

sistema. 

IX- Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta. 

X- Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

11. FASES DO PROCESSO 

12. DAS PROPOSTAS 
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Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

XI - O licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o preenchimento, no 

sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

XII - Preço unitário para o item, em moeda corrente nacional, em algarismos, e, com no máximo duas 

casas decimais após a vírgula; 

XIII - Especificações detalhadas do objeto ofertado tais como marca, fabricante, consoante às 

exigências editalícias; 

XIV - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, havendo 

divergência entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, 

prevalecerão as últimas. 

XV - Nos valores propostos estarão inclusas quaisquer vantagens, abatimentos, custos, despesas 

administrativas e operacionais, fretes, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais e comerciais ou ainda fornecimento de peças, mão-de-obra, trabalho em sábados, 

domingos e feriados ou em horário noturno, que eventualmente incidam direta ou indiretamente na 

contratação dos serviços da presente Licitação. 

XVI - No caso de Pessoa Física, ao ofertar seu lance/proposta, deverá acrescentar o percentual 

de 20% do valor de comercialização a título de Contribuição Patronal à Seguridade Social para fins 

de melhor avaliação das condições de contratação pela administração, conforme IN 116/2021 

Governo Federal, art. 5º, inc. III. 

XVII  - Para fins de IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE, e considerando a Tese fixada no Tema 

n. 1130 da Repercussão Geral, e para as contratações pertinente neste certame, deve ser considerado o 

disposto no Decreto Municipal n. 1.549/2023. 

XVIII - O preço ofertado será líquido e final, já inclusos todos os impostos fretes, e demais 

encargos, devendo ser discriminado numericamente e preferencialmente por extenso. 

12.2. O conteúdo das propostas é sigiloso até a abertura da sessão pública (art. 13, I da Lei nº 

14.133/2021), sob pena de incursão no art. 337-J do Código Penal2. 

12.3. Aberta a etapa de lances: 

12.3.1. -  Os licitantes poderão encaminhar lances públicos e sucessivos, sendo que os lances 

deverão ser inferiores ao último ofertado por ele próprio, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários (iguais ou superiores ao menor já ofertado) quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor oferta; 

12.3.2. -  Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração; 

12.3.3. - Durante o envio de lances, o(a) Pregoeiro(a) poderá excluir, justificadamente, lance cujo 

valor seja manifestamente inexequível; 

 

13.1. JULGAMENTO DE PROPOSTA 
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13.1.1. Serão desclassificadas as propostas que (art. 59, caput, da Lei nº 14.133/2021): 
 
I -   Contiverem vícios insanáveis; 

II -  Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

III - Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação; 

IV- Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração Pública Municipal; 

V- Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável; 

VI - Não apresentarem declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, § 1º da Lei nº 14.133/2021). 

13.1.2. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à 

proposta mais bem classificada (art. 59, § 1º da Lei nº 14.133/2021). 

13.1.3. EXEQUIBILIDADE: 

a) O Município poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos 

licitantes que ela seja demonstrada (art. 59, § 2º da Lei nº 14.133/2021). 

b) OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA: 

I -  No caso de a proposta vencedora for inferior a 85% do valor orçado pela Administração, deve o 

licitante apresentar garantia, equivalente à diferença entre o valor orçado pela Administração e o valor da 

proposta, sem prejuízo das demais garantias exigidas neste edital (art. 59, § 5º da Lei nº 14.133/2021); 

II -  Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% do valor 

máximo definido pela Administração Pública Municipal (art. 59, § 4º da Lei nº 14.133/2021). 

13.1.4. EMPATE: 

a) Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 

desempate, nesta ordem (art. 60, caput da Lei nº 14.133/2021): 

I - Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

II - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei nº 

14.133/2021; 

III - Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho; 

IV - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle, quando existir. 

b) DIREITO DE PREFERÊNCIA: 
b.1) Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por (art. 60, § 1º da Lei nº 14.133/2021): 

I -   Empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art59
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art63%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art59%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art59%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art59%C2%A75
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art59%C2%A74
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art59%C2%A74
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art60%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art60%C2%A71


 

 

II -  Empresas brasileiras; 

III -  Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

IV -  Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009 (Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e dá outras providências). 

13.1.5. Ainda, devem ser aplicadas as regras dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 

(art. 60, § 2º da Lei nº 14.133/2021): se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 

licitante apto a usufruir dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 e se houver proposta igual ou até 

5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, apresentada por licitante que possa 

usufruir dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, se procederá da seguinte forma: 

13.1.5.1. -  O licitante coberto pelos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123/2006 mais bem 

classificado poderá, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, apresentar proposta de preço inferior à do 

licitante mais bem classificado e, se atendidas as exigências deste edital, ser adjudicatário; 

13.1.5.2. -  Não sendo adjudicatário na forma do subitem anterior, e havendo outros licitantes que 

se enquadrem na condição prevista no caput deste item, estes serão convocados, na ordem classificatória, 

para o exercício do mesmo direito; 

13.1.5.3. - O convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, decairá 

do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

13.1.6. NEGOCIAÇÃO: 

a) Definido o resultado do julgamento, a Administração Pública Municipal poderá negociar condições 

mais vantajosas com o primeiro colocado (art. 61, caput da Lei nº 14.133/2021). 

b) A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração (art. 61, § 1º da 

Lei nº 14.133/2021). 

c) A negociação será conduzida pelo(a) Pregoeiro(a) e poderá ser acompanhada pelos demais 

licitantes (art. 61, § 2º da Lei nº 14.133/2021). 

d) Se a proposta for desclassificada o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital. 

 
14.1. Encerrado o julgamento das propostas, será exigido do licitante com a melhor proposta os 

documentos de habilitação, o qual deverá apresentar os documentos na data e hora informados no 

preâmbulo (art. 63, II da Lei nº 14.133/2021): 

14.1.1. Os documentos encaminhados deverão estar em nome do licitante, com indicação precisa 

de dados capazes de qualificar inequivocamente o licitante. 

14.2. Em se tratando de licitante apto a usufruir dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006: I -

 Deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43); 

II - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado 

14. DA HABILITAÇÃO 
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o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 

vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública Municipal, para 

regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, § 1º); 

III - A não-regularização da documentação, no prazo previsto anteriormente, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à 

Administração Pública Municipal convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura do contrato, ou revogar a licitação (art. 43, § 2º). 

14.3. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (art. 64 da Lei nº 14.133/2021): 

I - Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

II -  Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

14.3.1. Na análise dos documentos de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado 

registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação (art. 64, § 1º 

da Lei nº 14.133/2021). 

 
14.4. DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS (art. 62 ao 70 da Lei nº 14.133/2021) 

14.4.1. Documentação mínima exigida para o licitante pessoa jurídica ou pessoa física: 

a) A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, 
ou outra equivalente, na forma da lei; 

b) A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;; 

c) A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei; 
 
d) Regularidade com a Justiça do Trabalho; 

e) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

f) Contrato social; 

g) A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ); 

h) declarações dos Anexos II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X. 

Parágrafo Único: licitante: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, que participa ou 
manifesta a intenção de participar de processo licitatório, sendo-lhe equiparável, para os fins desta Lei, o 
fornecedor ou o prestador de serviço que, em atendimento à solicitação da Administração, oferece 
proposta. (art. 6º, IX, Lei Federal 14.133/21) 
 
 
14.4.1.2 O licitante vencedor terá o prazo de 48 horas após a assinatura da Ata de Registro de Preços 

para enviar a documentação com a relação dos árbitros que prestarão os serviços ao município. 
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14.5. Se o licitante não atender às exigências de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor 

atenda a este edital. 

14.6. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, o licitante será declarado o vencedor. 

 

15.1. Cabe recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, 

em face de (art. 165, I da Lei nº 14.133/2021): 

I - Julgamento das propostas; 

II -       Ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

III -       Anulação ou revogação da licitação; 

IV -  Extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração. 

15.2. Se apresentado recurso em virtude do disposto em I ou II do item anterior, serão observadas 

as seguintes disposições (art. 165, § 1º da Lei nº 14.133/2021): 

I -  A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo 

para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 

habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei 

nº 14.133/2021, da ata de julgamento; 

II -  A apreciação dar-se-á em fase única. 

15.3. O recurso para os casos indicados no item 1: 

I -  Será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida (art. 165, § 2º 

[primeira parte] da Lei nº 14.133/2021); 

II -  Apresentado o recurso, inicia prazo de 3 (três) dias úteis para contrarrazões, a partir da data de 

intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso (art. 165, § 4º da Lei nº 14.133/2021); 

III -  Encerrado o prazo para apresentação das contrarrazões, a autoridade que tiver editado o ato ou 

proferido a decisão recorrida analisará o recurso e as contrarrazões (se 

apresentadas) e proferirá decisão no prazo de 3 (três) dias úteis (art. 165, § 2º da Lei nº 14.133/2021 – 

primeira parte); 

IV- Se não reconsiderar o ato ou a decisão, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos (art. 165, § 2º da Lei nº 14.133/2021 – segunda parte); 

V- O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento (art. 

165, § 3º da Lei nº 14.133/2021). 

15.4. Dos atos que não cabem recurso, cabe pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, 

contado da data de intimação (art. 165, § 1º da Lei nº 14.133/2021). 

15.5. Quando aplicada sanção prevista no art. 156 da Lei nº 14.133/2021: 

I -   Cabe recurso (art. 166 da Lei nº 14.133/2021): 

a) Sanções previstas nos incisos I, II e III do caput do art. 156 desta Lei; 

15. DOS RECURSOS E PEDIDOS DE RECONSIDERAÇÃO 
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b) Recurso deve ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação; 

c) Dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, para apreciação e decisão no prazo 

máximo de 5 (cinco) dias úteis; 

d) Se não houver reconsideração da decisão, será encaminhado recurso com sua motivação à 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

II -  Cabe pedido de reconsideração (art. 167 da Lei nº 14.133/2021): 

a) Sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 desta Lei; 

b) Pedido deve ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação; 

c) Decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

15.6. Sobre recursos e pedidos de reconsideração: 

I -  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente (art. 168, caput da Lei nº 14.133/2021); 

II -  Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo órgão de 

assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações necessárias (art. 

168, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021); 

III - Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses (art. 

165, § 5º da Lei nº 14.133/2021). 

 
16.1. Conforme art. 71 da Lei nº 14.133/2021, encerradas as fases de julgamento e habilitação, e 

exauridos os recursos administrativos, o processo de contratação será encaminhado à autoridade superior, 

que poderá: 

I -   Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

II - Revogar o processo de contratação por motivo de conveniência e oportunidade; 

III - Proceder à anulação do processo de contratação, de ofício ou mediante provocação de 

terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; 

IV - Adjudicar o objeto e homologar o processo de contratação. 

16.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 

tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 

responsabilidade de quem lhes tenha dado causa (art. 71, § 1º da Lei nº 14.133/2021). 

16.3. O motivo determinante para a revogação do processo de contratação deverá ser resultante de fato 

superveniente devidamente comprovado (art. 71, § 2º da Lei nº 14.133/2021). 

16.4. Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos interessados (art. 

71, § 3º da Lei nº 14.133/2021). 

16.5. A anulação do processo de contratação induz à da ata de registro de preços e/ou do contrato. 

 

17.1. REGRAS PARA FORMALIZAÇÃO 

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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17.1.1 Conhecimento em: arbitragem especializada com conhecimento técnico na modalidade 

esportiva: Futsal, Vôlei (quadra de areia), Futebol 7 . 

17.2. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras, as seguintes 

condições: 

I - O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, podendo ser 

prorrogado até o limite de 2 (dois) anos, desde que comprovado o preço vantajoso (art. 84 da Lei Federal 

nº 14.133/2021); 

II - Serão registrados os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a fase 

competitiva; 

III -  Será incluído, podendo ser na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 

cotar o objeto com preços iguais aos do licitante vencedor na ordem de classificação do certame, 

bem como daqueles licitantes que mantiverem sua proposta original; 

a) Se houver mais de um licitante que aceite cotar o objeto com preços iguais aos do licitante vencedor, 

serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase de lances. 

IV- O preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no sítio eletrônico oficial do 

Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, bem como ficará disponibilizado durante 

a vigência da ata de registro de preços; 

V- A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata de registro de preços será respeitada nas 

contratações; 

VI -  A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação de fornecedor remanescente; 

VII- O fornecedor mais bem classificado será convocado para assinar a ata no prazo de 5 (cinco) dias, 

podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que 

ocorra motivo justificado aceito pelo Município; 

VIII- É facultado ao Município, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 

condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo 

em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado; 

IX- Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar os termos do item anterior, observados o valor estimado 

e sua eventual atualização nos termos do edital, o Município poderá: 

a) Convocar aqueles licitantes que mantiverem sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

b) Adjudicar e celebrar a ata de registro de preços nas condições ofertadas pelos licitantes 

subsequentes, atendida à ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

X- Conforme art. 83 da Lei Federal nº 14.133/2021, a existência de preços registrados implicará 

compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará o Município a contratar, 

facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

motivada; 

XI -  A recusa injustificada do fornecedor mais bem classificado em assinar a ata de registro de preços 
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dentro do prazo estabelecido no edital ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas no 

art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

XII- O compromisso de que trata o item X também se aplica aos licitantes que aceitem cotar o objeto em 

preço igual ao do licitante vencedor, bem como licitantes que mantiverem sua proposta original e/ou dos 

licitantes que apresentaram preço conforme art. 82, III da Lei Federal nº 14.133/2021; 

XIII- O licitante que aceitar compor o cadastro de reserva com preço igual ao do licitante vencedor ou pelo 

valor de sua proposta original, mas deixar de responder ou recusar convocação do Município para assumir 

o remanescente da ata de registro de preços, ficará sujeito à imposição das sanções previstas no art. 156 

da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo sempre assegurado o contraditório e a ampla defesa; 

 

XIV- Conforme art. 84, parágrafo único da Lei Federal nº 14.133/2021, o contrato decorrente da ata de 

registro de preços terá sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas, 

devendo ser celebrado no prazo de validade da ata de registro de preços; 

XV- O instrumento contratual poderá ser substituído nos termos do art. 95, caput da Lei Federal nº 

14.133/2021; 

XVI -  O contrato ou outro instrumento que venha substituí-lo observará o disposto no Título III da Lei 

Federal nº 14.133/2021 (Dos Contratos Administrativos); 

XVII - Será reputada firmada a contratação administrativa na data da confirmação de entrega do 

instrumento contratual ao fornecedor registrado, admitindo-se a entrega do instrumento por qualquer meio 

que assegure a certeza da ciência do interessado; 

XVIII -  Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, ocorrendo 

negociações junto aos fornecedores; 

XIX- A comprovação da alteração dos preços será feita por meio de documentos, tais como lista de preço 

de fabricantes, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à 

época da elaboração da proposta e do momento do pedido de desoneração do compromisso, sem prejuízo 

de outros documentos que comprovem a necessidade de alteração dos preços registrados; 

XX- O Município poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação original, para 

que se manifestem sobre a manutenção do preço ofertado na licitação, hipótese em que o registro será 

confirmado àquele que ofertar a proposta mais vantajosa; 

XXI -  Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o Município convocará o fornecedor para negociar a redução dos preços aos valores 

praticados pelo mercado, sendo observado: 

a) O fornecedor que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado será 

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade; 

b) A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original. 

XXII - Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
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cumprir o compromisso, o Município poderá: 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; 

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação; 

 

c) Não havendo êxito nas negociações, o Município deverá proceder à revogação da ata de registro de 

preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

XXIII -  O registro do fornecedor será cancelado quando: 

a) Por razão de interesse público; 

b) A pedido do fornecedor; 

c) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

d) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo Município, sem 

justificativa aceitável; 

e) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; 

f) Sofrer sanção prevista no inciso III (impedimento de licitar e contratar) ou IV (declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar) do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021; ou 

g) For condenado por algum dos crimes previstos no art. 178 da Lei Federal nº 14.133/2021, por 

sentença transitada em julgado. 

XXIV- O cancelamento de registros será motivado e formalizado por despacho, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa 

XXV- Conforme determinação do art. 86, § 3º da Lei Federal nº 14.133/2021, é vedado aos órgãos e 

entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, na condição de não 

participantes, aderirem à ata de registro de preços gerenciada por este Município. 

17.3. Gestão da Ata: Conforme Decreto Municipal n. 1.584/2024 e Portaria n.76/2024. 

17.4. Fiscalização da Ata: Conforme Decreto Municipal n. 1.587/2024 e Portaria n. 76/2024. 

17.5 Obrigações do CONTRATADO: 

a) Os licitantes interessados deverão apresentar as condições de habilitação previstas na Lei nº 

14.133/21 e alterações posteriores, bem como as qualificações que dispuser esse Termo de Referência. 

b) A licitante vencedora do certame se obrigará a executar os serviços de entrega, objeto desta 

licitação, a ela adjudicada, com a qualidade padrão requerida de mercado, para os locais e horários 

indicados, e ainda, cumprir e fazer cumprir as exigências. 

c) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução do contrato inclusive, tributos, 

contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas e quaisquer outras que forem devidas em relação ao 

fornecimento; 

d) Prestar esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, a respeito da execução do contrato 

sempre que for necessário; 
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e) Responder pelos danos causados diretamente a Administração Municipal e/ou a terceiros, 

decorrentes da culpa ou dolo na execução do objeto. 

f) Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer ou refazer, prioritária e exclusivamente à sua custa e 

risco quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas e imperfeições nos veículos ou rotinas da 

prestação de serviços, decorrente de culpa ou dolo da licitante fornecedor e dentro das orientações da 

Secretaria competente. 

g) Conhecimento nas modalidades esportivas licitadas. 

h) Prestar o serviço nas datas e horários indicados, sem atrasos, com qualidade e profissionalismo. 

i) Os árbitros devem possuir uniforme e o material necessário para apitar as partidas, ex.: 

apitos, bandeiras, etc. 

 
17.6 Obrigações do CONTRATANTE: 

a) Responsabilizar-se pela solicitação em tempo hábil, da quantidade dos materiais a serem 

fornecidos; 

b) Acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos materiais e efetuar o pagamento nas condições e preços 

pactuados; 

c) Rejeitar, no todo ou em parte o serviço fornecidos em desacordo com as exigências deste Termo de 

Referência; 

d) Notificar por escrito à contratada, ocorrência de eventuais imperfeições no curso do fornecimento, 

fixando prazo para a sua correção; 

e) Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus serviços de forma 

que ela consiga atender a necessidade de cada setor. 

 

18.1. Prazo: O serviço de arbitragem deverá ser fornecido nas datas, locais e horários 

repassados pelo setor de esportes do município, conforme demanda. 

18.2. Local: O endereço constará na Ordem de Serviço 

 
19.1. O objeto será recebido (art. 140, I da Lei nº 14.133/2021): 

I -  Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

II - Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

19.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o 

contrato (art. 140, § 1º da Lei nº 14.133/2021). 

19.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

18. PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO 

19. RECEBIMENTO DO OBJETO 
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segurança do objeto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos 

limites estabelecidos pela lei e neste edital (art. 140, § 2º da Lei nº 14.133/2021). 

19.4. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão, conforme 

regulamento municipal 113/2023 (art. 140, § 3º da Lei nº 14.133/2021): 

19.4.1. O recebimento Provisório e Definitivo será mediante carimbo na Nota Fiscal ou preenchimento do 

formulário que indique a regularidade da entrega do objeto. 

19.5. Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato 

exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado (art. 140, § 4º da Lei nº 14.133/2021). 

19.6. Em se tratando de projeto de obra, o recebimento definitivo pela Administração não eximirá o 

projetista ou o consultor da responsabilidade objetiva por todos os danos causados por falha de projeto 

(art. 140, § 5º da Lei nº 14.133/2021). 

19.7. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5 

(cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços 

executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem 

imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela 

reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias (art. 140, § 6º da Lei nº 

14.133/2021). 

 

20.1. No dever de pagamento pela Administração Pública Municipal, será observada a ordem cronológica 

para cada fonte diferenciada de recursos, subdividida nas seguintes categorias de contratos (art. 141, 

caput da Lei nº 14.133/2021): 

I -   Fornecimento de bens; 

II -   Locações; 

III -  Prestação de serviços; 

IV- Realização de obras. 

20.2. A ordem cronológica poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade competente 

e posterior comunicação ao órgão de controle interno da Administração Pública Municipal e ao Tribunal de 

Contas do Rio Grande do Sul – TCE/RS, exclusivamente nas seguintes situações (art. 141, § 1º da Lei nº 

14.133/2021): 

I -   Grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade pública; 

II -  Pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa 

física, microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que demonstrado o risco de 

descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato; 

III - Pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas estruturantes, desde que 

demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato; IV - Pagamento de 

direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação judicial ou dissolução da empresa 

contratada; 

20. PAGAMENTO DO OBJETO 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art140%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art140%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art140%C2%A74
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art140%C2%A74
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art140%C2%A75
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art140%C2%A76
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art140%C2%A76
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art141
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art141
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art141%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art141%C2%A71


 

 

V- Pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a integridade do patrimônio 

público ou para manter o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou 

entidade, quando demonstrado o risco de descontinuidade da prestação de serviço público de relevância 

ou o cumprimento da missão institucional. 

20.3. A inobservância imotivada da ordem cronológica ensejará a apuração de responsabilidade do 

agente responsável, cabendo aos órgãos de controle a sua fiscalização (art. 141, § 2º da Lei nº 

14.133/2021). 

20.4. O Município disponibilizará, mensalmente, em seção específica de acesso à informação em seu 

sítio na internet, a ordem cronológica de seus pagamentos, bem como as justificativas que fundamentarem 

a eventual alteração dessa ordem (art. 141, § 3º da Lei nº 14.133/2021). 

20.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, 

a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento (art. 143 da Lei nº 

14.133/2021). 

20.6. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total (art. 145, caput da Lei nº 14.133/2021). 

20.6.1. A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de recursos 

ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem, hipótese que deverá ser previamente 

justificada no processo licitatório (art. 145, § 1º da Lei nº 14.133/2021). 

20.6.2. Caso o objeto não seja executado no prazo contratual, o valor antecipado deverá ser devolvido 

(art. 145, § 3º da Lei nº 14.133/2021). 

20.7. No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da 

administração tributária as características da despesa e os valores pagos, conforme o disposto no art. 63 

da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 – Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e 

controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal (art. 146 

da Lei nº 14.133/2021). 

20.8. Nos seguintes regimes de execução, que são licitados por preço global, adotarão sistemática de 

medição e pagamento associada à execução de etapas do cronograma físico-financeiro vinculadas ao 

cumprimento de metas de resultado, vedada a adoção de sistemática de remuneração orientada por preços 

unitários ou referenciada pela execução de quantidades de itens unitários (art. 46, § 9º da Lei nº 

14.133/2021): 

I -   Empreitada por preço global; 

II -  Empreitada integral; 

III -  Contratação por tarefa; 

IV- -     Contratação integrada; 

V- -     Contratação semi-integrada. 

20.8.1. A execução de cada etapa será obrigatoriamente precedida da conclusão e da aprovação, pela 

autoridade competente, dos trabalhos relativos às etapas anteriores (art. 46, § 6º da Lei nº 14.133/2021). 

20.9. O pagamento ocorrerá somente após o recebimento definitivo. 
 

 
21. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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21.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações, 

com aplicação das seguintes sanções (art. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021): 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato: 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV- Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V- Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX- Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X- Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 – Dispõe sobre a 

responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração 

pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências. 

21.2. Serão aplicadas as seguintes sanções às penalidades acima indicadas: 
 

 

 
 
 
Advertência (art. 156, § 2º). 

I 

Obs. 1: Quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave 

Obs. 2: Pode ser aplicada 
cumulativamente 

com multa (art. 156, § 7º). 

Multa de 10% Qualquer infração (art. 156, § 3º). 

 
 
 
Impedimento de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do 

Município de Muitos Capões, pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos (art. 156, § 4º). 

II III IV V VI VII 

Obs. 1: Quando não se justificar a imposição 
de 

penalidade mais grave. 

 Obs. 2: Pode ser aplicada 
cumulativamente 

com multa (art. 156, § 7º). 
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Declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos (art. 156, § 5º). 

VIII 

IX 

X 

XI 

XII 

Obs. 1: Pode ser aplicada cumulativamente 

com multa (art. 156, § 7º). 

 
21.3. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º da Lei nº 14.133/2021): 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - As peculiaridades do caso concreto; 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV- Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V- A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

21.4. Para aplicação das sanções (arts. 156, § 6º, I, 157 e 158 da Lei nº 14.133/2021): 

I -  Inciso II do item 1: será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação; 

a) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

II -  Incisos III e IV do item 1: 

a) Instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) 

ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos; 

b) O licitante ou o contratado será intimada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir; 

c) Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação; 

d) Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas; 

e) A sanção prevista no inciso IV do item 1 será precedida de análise jurídica e será de competência 

exclusiva de secretário municipal (art. 156, § 6º, I da Lei nº 14.133/2021); 

f) A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração 

Pública Municipal, e será: 

i) Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere este item; 

ii) Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013 – Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos 

contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências; 
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iii) Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

21.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração Pública Municipal ao contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º da Lei nº 

14.133/2021). 

21.6. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 

dano causado à Administração Pública Municipal (art. 156, § 9º da Lei nº 14.133/2021). 

21.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 – Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas 

jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras 

providências, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021). 

21.8. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133/2021 ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/2021). 

21.9. A Administração Pública Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informará e manterá atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal (art. 161 da Lei 

nº 14.133/2021). 

21.10. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma 

prevista no inciso II do item 2 (art. 162 da Lei nº 14.133/2021). 

21.10.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções 

previstas na Lei nº 14.133/2021 (art. 162, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021). 

21.11. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante o Município de Muitos Capões, exigidos, 

cumulativamente (art. 163 da Lei nº 14.133/2021): 

I -   Reparação integral do dano causado à Administração Pública Municipal; 

II -  Pagamento da multa; 

III - Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento 

de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 

inidoneidade; 
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IV- Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V- Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste item. 

21.11.1. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do item 1 exigirá, como condição de 

reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade 

pelo responsável (art. 163, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021). 

 

22.1. É facultado ao Pregoeiro(a) ou a Prefeita Municipal, em qualquer fase deste processo licitatório, 

promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, sendo vedada, 

ressalvados os casos previstos neste edital, a inclusão posterior de informações ou de documentos que 

deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

22.2. Sobre a contagem dos prazos: 

I -   Sempre observará o art. 183 da Lei nº 14.133/2021; 

II - Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles 

serão considerados como aceitos pelos licitantes para efeitos de julgamento deste processo licitatório. 

22.3. Para fins de garantir a ampla publicidade, este edital e seus anexos serão divulgados: 

I - Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, a partir da adoção pelo Município (art. 

176, III c/c p. ú. da Lei nº 14.133/2021); 

II - Página do Município de Muitos Capões (www.muitoscapoes.rs.gov.br/licitacoes); 

III - Diário Oficial dos Municípios – DOM – Painel de avisos nos termos da Lei Municipal n. 
905/2017 (art. 176, p. ú., I da Lei nº 14.133/2021); 

IV - Jornal diário de grande circulação local (Jornal Cidades) (art. 175, § 2º da Lei nº 14.133/2021). 

V – Publicação do extrato do edital no Diário Oficial do Estado – DOE (art. 54, §1º da Lei nº 14.133/2021) 

22.3.1. O edital e todos os seus anexos serão divulgados na mesma data de divulgação do edital, 

sem necessidade de registro ou de identificação para acesso (art. 25, § 3º da Lei nº 14.133/2021). 

 
22.4. São anexos deste edital: 

I - Termo de Referência – TR, ETP – Estudo Técnico Preliminar;  
II -   Declaração de que não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte. (art. 4º, §2º Lei F. 14.133/2021); 
III -  Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, (art. 63, I Lei F. 14.133/2021);  
IV -   Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas, (art. 63, §1º Lei F. 14.133/2021);  
V -   Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, (art. 67, VI Lei F. 14.133/2021).  
VI -   Declaração que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de dezesseis anos e mão-de-obra infantil. 
VII -   Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, (art. 63, IV Lei 
F. 14.133/2021); 

22. DISPOSIÇÕES FINAIS 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art163
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art183
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art176iii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art176iii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art176
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art175%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art25%C2%A73


 

 

VIII - Declaração enquadramento Lei Complementar n.123/2006; 
IX -    Declaração de inexistência de impedimentos; 
X -    Proposta; 
XI  -   Minuta da Ata de Registro de Preço. 

22.5. Os casos omissos serão dirimidos com estrita observância à Lei nº 14.133/2021. 

22.6. As questões decorrentes das previsões deste edital que não possam ser dirimidas 

administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Vacaria/RS, com exclusão 

de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
      Muitos Capões, 28 de fevereiro de 2024. 

 
 

 

___________________________ 
Rita de Cássia Campos Pereira 

Prefeita 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm


 

 

 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MUITOS CAPÕES- RS 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 110/2024 

Município de Muitos Capões - RS 

Secretaria Municipal de Esporte Lazer e Cultura 

Necessidade da Administração:  Prestação de Serviços de Instrutores Habilitados em Treinamento de Equipes de 

Vôlei e Futsal. 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

Constitui objeto da presente Licitação à “Prestação de Serviços de Instrutores Habilitados em Treinamento de 

Equipes de Vôlei e Futsal”. 

TABELA DE QUANTITATIVO E VALORES 

ITEM DESCRIÇÃO HORAS  VALOR POR HORA  ESTIMATIVA 

01 Instrutor para Aulas de vôlei 120  R$               130,00   R$   15.600,00  

02 Instrutor para Aulas de Futsal 360  R$               130,00   R$   46.800,00  

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

O objetivo é fornecer oportunidade de aprendizagem aos participantes, trabalhando atividades para o desenvolvimento 

psicofísico social de crianças e adolescentes do Município de Muitos Capões, através da prática de futsal e vôlei de forma 

orientada e com acompanhamento técnico. 

A implantação visa fortalecer e potencializar as atuações dos alunos por meio da realização de atividades esportivas com 

foco no futsal do gênero masculino e feminino, categorias de base masculino sb 9, sub 11, sub 13, sub 15 e sub17, e vôlei 

nas categorias  de juvenil e adulto, contribuindo para a criação de condições e oportunidades a fim de que todos os jovens 

do município possam desenvolver o seu potencial como pessoas, cidadãos e futuros profissionais, utilizando as atividades 

esportivas como o foco principal de todo esse desenvolvimento humano. 

Desenvolver o lado psicomotor através de um jogo e técnicas de treinamentos avançadas, utilizando uma metodologia 

especialmente elaborada para isto. 

Orientar os participantes sobre as regras de jogo, conscientizar as crianças e jovens que a maior vitória não está em ganhar 

partidas e sim em manifestar maior potencial físico, técnico, tático e humano. 

Utilizar estratégias pedagógicas para o crescimento natural das crianças e jovens. 



 

 

Estimular o lado social, fazer novas amizades que lhes permitam desfrutar deste esporte com elas, formar pessoas e 

transmitir valores. 

A implantação de um modelo baseado no trabalho planificado, organizado e metodológico mediante aprovação do 

Secretário (a) Municipal. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A presente contratação tem por finalidade a “Prestação de Serviços de Instrutores Habilitados em Treinamento de 

Equipes de Vôlei e Futsal”, para atender a demanda da secretaria solicitante conforme destacado no item 2, a 

contratação se dará  na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço por 

item, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021 , em Regime de Registro de 

Preço nos termos do artigo 82 e seguintes da Lei de Licitação n° 14.133/2021, regulamentada pelo decreto municipal 

1.584/2024 Capitulo VI, Art. 9. 

Para a prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade 

compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar todos os documentos a título habilitação, nos termos do art. 

62, da Lei nº 14.133/2021.  

 
“Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de 
informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 
do licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se em: 
I - jurídica; 
II - técnica; 
III - fiscal, social e trabalhista; 
IV - econômico-financeira.” 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 DA COMPROVAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA AS EMPRESAS DEVERÃO APRESENTAR: 

a) Certificado jurídico do CREF da do profissional licitante; 

b) Ensino superior completo em Educação Física (Bacharelado); 

c) Atestado de Capacidade técnico do profissional, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de 

que tenha executado, satisfatoriamente, objeto compatível em característica com o ora licitado. 

d) Poderão participar deste processo pessoas físicas e jurídicas; 

 

5. DA COORDENAÇÃO: 

5.1 A coordenação dos serviços objeto deste processo de dará pela Secretaria de Esportes, S.ra. Elenise Alves Cabral 

Pereira. 

6. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO:  



 

 

6.1 O prazo de vigência da contratação é de 01(um) ano, podendo ser prorrogado, por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei de Licitações 14.133/21. 

6.2  A prorrogação desta contratação está condicionada a: 

6.2.1 Apresentação de relatório favorável do fiscal responsável, com ateste pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem economicamente vantajosos para Administração. 

6.2.2 Manifestação expressa do interesse da contratada na prorrogação e a comprovação de que mantem todas as 

condições de habilitação e qualificação, nos termos do art. 92, XVI da Lei n° 14.133/2021. 

7. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1.1 A Secretaria Municipal de Esportes deverá convocar a licitante vencedora, após assinatura do ato formal deste 

processo, para dar início nos serviços contratados. 

7.1.2 O local, dia e horário da execução dos serviços serão determinados pela Secretaria da Secretaria de Esportes, 

sendo: 

7.1.2.1 Futsal – 08 (oito) horas Semanais  

7.1.2.2 Vôlei – 03 (três) horas semanais 

7.1.3 Será de responsabilidade do contratado: 

7.1.3.1 Planejamento e desenvolvimento do treinamento; 

7.1.3.2 Organização de jogos e amistosos interno e externo; 

7.1.3.3 Acompanhar os atletas em campeonatos/amistosos ou algum outro evento que venha ocorrer no município e 

região, podendo estes eventos ser nos finais de semana ou feriados. 

7.1.4 O município de Muitos Capões, reserva-se o direito de solicitar ao vencedor (a) esclarecimentos através do fiscal 

do contrato, quanto a execução dos serviços contratados. 

8.  DA SUBCONTRATAÇÃO 

8.1.1 O Licitante não poderá transferir ou subcontratar, ceder ou sub empreitar, total ou parcialmente, a qualquer 

título, os direitos e obrigações oriundos desta contratação, ressalvada, se nescessario e plenamente justificável, 

e devidamente autorizada pelo Município, sob pena de rescisão do Contratual e consequente indenização.  

9.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  

9.1    Fiscalizar, orientar, contestar, dirimir dúvidas emergentes a execução do objeto contratado; 

9.2    Comunicar a Contratada, por escrito sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do 

objeto, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

9.3  Efetuar o pagamento no valor dos serviços prestados, conforme critérios determinados do termo de referência. 

9.4 No caso de participação em competições fora do município, o transporte dos alunos será fornecido pelo 

município, assim como, todo o material utilizado no desenvolvimento do projeto será cedido. 



 

 

10.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1 A contratada cumprirá todas as obrigações constantes no Termo de Referência, anexos e sua proposta, assumindo 

todos riscos e as despesas decorrentes da execução do objeto. 

10.2  Considerar os preços propostos completos e suficientes para a execução do objeto desta contratação. 

10.3 Sujeitar-se-á a Contratada à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da autoridade encarregada de 

acompanhar a execução do objeto desta licitação, observadas as regras definidas na minuta contratual e ou ata 

de registro de preços. 

11. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

11.1 A Ata de Registro de Preço deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei n° 14.133 de 2021. 

11.1.2 As comunicações entre o órgão ou entidade e o licitante devem ser realizadas via protocolo ou Email, sempre que 

o ato exigir tal formalidade. 

11.2 DOS RESPONSÁVEIS PELA FISCALIZAÇÃO 

11.2.1 A execução da contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is), conforme portaria vigente ou 

pelos respectivos substitutos nos termos do art. 117, caput, da Lei n° 14.133/21. 

11.2.2 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução do contrato ou do 

instrumento equivalente, determinando medidas necessárias para a regularização dos problemas observados. 

11.2.3  Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal atuará tempestivamente na solução do 

problema, quando nescessario deverá reportar ao gestor para que tome as providencias cabíveis.  

11.2.4 O fiscal verificará e atestará a manutenção das condições de habilitação do licitante, acompanhará o empenho, o 

pagamento, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso seja nescessario. 

11.2.5 O fiscal comunicará ao gestor e a secretaria solicitante em tempo hábil, quanto ao termino da vigência da Ata de 

Registro de Preço, com vistas a tempestiva verificação da necessidade de prorrogação, nos termos do art. 84 da 

Lei n° 14.133/21. 

 

12. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

12.1 Para realização do pagamento as notas fiscais deverão estar acompanhas dos seguintes documentos: 

a) Relatório mensal dos serviços prestados, elaborado pelo fiscal da contração, informando datas e 

quantitativos e valores a pagar. 

 

13. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  



 

 

13.1 O pagamento será efetuado em até 15 dias após a entrega/prestação do serviço, a contar do recebimento e 

aprovação da Fatura, pelo servidor responsável pela fiscalização do contrato/ata. 

13.2 Para fins de IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE, e considerando a Tese fixada no Tema n. 1130 da 

Repercussão Geral, e para as contratações pertinente neste certame, deve ser considerado o disposto no Decreto 

Municipal n. 1.549/2023. 

14. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

14.1 A presente contratação está estimada em R$62.400,00 (sessenta e dois mil e quatrocentos reais), sendo 

R$15.600,00 (quinze mil e seiscentos reais) para o item 01 e R$46.800,00 (quarenta e seis mil e oitocentos reais) para o 

item 02. 

14.1 Os quantitativos propostos no item 1 do termo de referência atendem a demanda de quantitativos levantada 

através do estudo técnico preliminar, para execução do objeto licitado. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

AS despesas e custeio do objeto deste termo de referência, serão subsidiadas com recursos consignados na Dotação 

Orçamentaria indicada pela Secretaria Municipal Solicitante. 

 

Muitos Capões – RS 09 de fevereiro 2024. 

 

________________________________________ 

Elenise Alves Cabral Pereira 

 

Responsável pela elaboração do Termo de Referência       

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 

 
 



 

 

ETP - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

Secretaria / Setor Requisitante: Secretaria de Esporte, Lazer e Cultura 
Responsável pela Solicitação (ETP): Elenise Alves Cabral Pereira 
Data da Solicitação: 09/02/2024 
Nº do Processo Administrativo:110/2024 

INTRODUÇÃO 
A presente licitação tem por objeto: Prestação de Serviços de Instrutores Habilitados em Treinamento de Equipes 

de Vôlei e Futsal. 

 

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:  
Pretende-se com a presente processo de Licitação, contratar instrutores com formação em Educação Física, 
para desenvolver e executar as atividades esportivas da” Smel”, através da Secretaria de Cultura, Esporte e 
Lazer do Município de Muitos Capões – RS. 
A constituição Federal de 1.988, trouxe como dever do estado fomentar práticas desportivas formais e não 
formais, ao definir como direito do cidadão o acesso ao esporte e lazer, por meio da responsabilidade da União, 
dos Estados e Município, na promoção de políticas públicas de fomento ao esporte, com o fim de garantir a 
execução desse direito constitucional. 
A pratica do esporte nas suas diversas modalidades é um direito de todos, sendo valioso instrumento de 
transformação social, através da pratica esportiva pretende-se conseguir uma melhora significativa nas atitudes 
dos alunos, e por consequência um melhor aproveitamento escolar, acreditando nestes resultados a Secretaria 
de Esportes, propõe a continuidade do projeto de iniciação  esportiva  nas modalidades de Futsal e vôlei, 
incentivando a pratica destes esportes que se popularizou e a cada dia ganha novos adeptos e cada vez mais 
ganha espaço no cenário esportivo. 

 2 - ALINHAMENTO COM PAC: 
Em elaboração. 

3 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:  
O objeto desta contratação se enquadra como bens e serviços comuns, portanto, os padrões de desempenho 
e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais de mercado, conforme 
dispões no Art. 6, inciso XIII da Lei n° Federal nº 14.133/2021.  
A Empresa contratada deverá atender os requisitos propostos no Termo de Referência. 

4 – ESTIMATIVA DE QUANTIDADES:  

ITEM DESCRIÇÃO HORAS 

01 Instrutor para Aulas de vôlei 120 

02 Instrutor para Aulas de Futsal 360 

 
5 - LEVANTAMENTO DE MERCADO:  
Os preços levantados, foram obtidos com base na “INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES /ME Nº 65, DE 7 DE 
JULHO DE 2021, normatizada pelo decreto municipal 1.585/204 Art. 5° inc. IV. 

“IV - Pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal 
de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da 
escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais 
de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; ou” decreto municipal 
1.585.2024. 

6 – ESTIMATIVA DO VALOR DE CONTRATAÇÃO COM PREÇOS UNITÁRIOS E SOLUÇÕES 
ENCONTRADAS: 
Foram realizadas pesquisas de preços com profissionais especializadas na prestação de serviço do objeto a 
ser contratado, para calcular o valor estimado para contratação foi utilizado como valor unitário a média, obtida 
através dos orçamentos apresentados. 



 

 

A presente contratação será através de Pregão Eletrônico, com critério de julgamento por menor preço por item, nos 

termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021, em Regime de Registro de Preço nos 

termos do artigo 82 e seguintes da Lei de Licitação n° 14.133/2021, regulamentada pelo decreto municipal 1.584/2024 

Capitulo VI, Art. 9. 

 

ITEM DESCRIÇÃO HORAS  VALOR POR HORA  ESTIMATIVA 

01 Instrutor para Aulas de vôlei 120  R$               130,00   R$   15.600,00  

02 Instrutor para Aulas de Futsal 360  R$               130,00   R$   46.800,00  

 
7 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO: 
A presente contratação será de forma parcelada, conforme demanda da Secretaria Solicitante, os pagamentos 
serão realizados conforme a prestação de serviço, onde será detalhado as formas e critérios para pagamento 
no Termo de Referência. 

8 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO:  
Com o objetivo da contratação de Instrutores para as modalidades de Futsal e Vôlei, a administração 
previamente à celebração do contrato elaborou uma pesquisa de mercado, para levantamento da estimativa de 
preço, definir quais as qualificações mínimas exigidas do profissional para executar o serviço a ser prestado, 
bem como a modalidade de licitação a ser utilizada para contratação deste serviço. Os resultados desta 
pesquisa estão detalhados tópico por tópico no Termo de Referência. 

9 – DESCRIÇÃO DE POSSIVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS:  
A presente contratação não causa impactos ambientais. 

10 – RESULTADOS PRETENDIDOS: 
Almeja-se impactar socialmente no desenvolvimento motor, cognitiva, intelectual e cultural, de crianças, jovens 
e adultos. 
Neste sentido, através das categorias de base, tanto no futsal como no vôlei, a SELC( Secretaria de Esporte, 
Lazer e Cultura), proporciona a integração de seus usuários /atletas, melhorando a aptidão física, inibindo o 
sedentarismo, promovendo a saúde, educação, inclusão social, turismo, lazer e esportividade. 
A SELC (Secretaria de Esporte, Lazer e Cultura), tem como missão fomentar o esporte no município, pois 
acredita ser um instrumento de transformação na vida de seus usuários/atleta e comunidade em geral, 
incentivando a participação em competições esportivas a nível municipal e regional. 

11– VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO:  
Em decorrência do estudo realizado a demanda se mostra viável, devido o preço estar dentro do praticado no 
mercado e pela necessidade do município.  

12 – OBSERVAÇÕES E COMENTÁRIOS GERAIS: 
- 
 
Muitos Capões, 09 de fevereiro de 2024. 
 
 
________________________________ 
Elenise Alves Cabral Pereira 
Assinatura do Responsável pelo ETP 

 
 
 
 

 

 



 

 

 

 

 

 

ANEXO II – Declaração de que não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte. (art. 4º, §2º Lei F. 14.133/2021). 

M O D E L O 

 

 

Ref.: (identificação da licitação) 

 

A empresa _______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

______________________, sediada no endereço ____________________________, telefone/fax nº 

______________________, por intermédio do seu representante legal Sr(a). _______ 

_________________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

______________ e do CPF nº _____________________, Declara que  para obtenção de benefícios a que se 

refere os arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2003, fica limitada às microempresas e às empresas de 

pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenha celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. (art. 4º, §2º Lei F. 14.133/2021) 

 

_____________de_________20__. 

 

__________________________ 

Empresa/licitante 

Representante legal 

 

 

ANEXO III – Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, (art. 63, I Lei F. 14.133/2021). 

 

M O D E L O 

Ref.: (identificação da licitação) 

 

A empresa _______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

______________________, sediada no endereço ____________________________, telefone nº 

______________________, por intermédio do seu representante legal Sr(a). _______ 

_________________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

______________ e do CPF nº _____________________, declara de que atende aos requisitos de habilitação, 

e responde, civil, penal e administrativamente pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 



 

 

_____________de_________20__. 

__________________________ 
Empresa/ licitante 

Representante legal 

 

ANEXO IV - declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas, (art. 63, §1º Lei F. 14.133/2021); 

 

M O D E L O 

Ref.: (identificação da licitação) 

 

A empresa _______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

______________________, sediada no endereço ____________________________, telefone nº 

______________________, por intermédio do seu representante legal Sr(a). _______ 

_________________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

______________ e do CPF nº _____________________, declara sob pena de desclassificação,  de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

_____________de_________20__. 

__________________________ 
Empresa/ licitante 

Representante legal 

 

 

ANEXO V - Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, (art. 67, VI Lei F. 14.133/2021). 

 

M O D E L O 

Ref.: (identificação da licitação) 

 

A empresa _______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

______________________, sediada no endereço ____________________________, telefone nº 

______________________, por intermédio do seu representante legal Sr(a). _______ 

_________________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

______________ e do CPF nº _____________________, declara que o licitante tomou conhecimento de 

todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

_____________de_________20__. 



 

 

__________________________ 
Empresa/ licitante 

Representante legal 

 

 

ANEXO VI – Declaração que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de dezesseis anos e mão-de-obra infantil. 

 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

Ref.: (identificação da licitação) 

 

A empresa _______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
______________________, sediada no endereço ____________________________, telefone nº 
______________________, por intermédio do seu representante legal Sr(a). _______ 
_________________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

______________ e do CPF nº _____________________, declara, para fins de cumprimento do disposto no 

inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos e mão-de-obra infantil. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (      ) . 

 

_____________de_________20__. 

 

__________________________ 
Empresa/ licitante 

Representante legal 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

 

 

ANEXO VII - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, (art. 63, IV Lei F. 

14.133/2021); 

 

M O D E L O 

Ref.: (identificação da licitação) 

 



 

 

A empresa _______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

______________________, sediada no endereço ____________________________, telefone nº 

______________________, por intermédio do seu representante legal Sr(a). _______ 

_________________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

______________ e do CPF nº _____________________, declara que cumpre as exigências de reserva de 

cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas 

_____________de_________20__. 

 

__________________________ 
Empresa/ licitante 

Representante legal 

 

 

 
ANEXO VIII - DECLARAÇÃO LC 123/2006 

M O D E L O 

Ref.: (identificação da licitação) 

 
 

Ao Município de Muitos Capões 
 

 
APLICAÇÃO DOS ARTS. 42 AO 49 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

 
 , inscrito no CPF/CNPJ nº  , DECLARA, 

nos termos do art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021, que para obter os benefícios dos arts. 42 a 49 da Lei 

Complementar nº 123/2006, no ano-calendário de realização da licitação/contratação não celebrou contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte, ou seja, que ainda não celebrou contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem o previsto o previsto no art. 3º, II da Lei 

Complementar nº 123/2006, sendo que nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será 

considerado o valor anual do contrato, conforme dispõe o art. 4º, § 3º da Lei nº 14.133/2021. 

Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do art. 

299 do Código Penal. 

 
(LOCAL), (DATA). 

 

 

(NOME COMPLETO – CNPJ/CPF 
 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art299
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art299


 

 

ANEXO IX – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS 
 
Ao Município de Muitos Capões 

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS PARA DISPUTAR O CERTAME E/OU 

PARTICIPAR DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 
 
 , inscrito no CPF/CNPJ nº 

 , DECLARA que não incorre nas vedações previstas na Lei nº 

14.133/2021, assumindo a responsabilidade de comunicar imediatamente a Administração Pública no 

caso de incorrer: 

 
I. Agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria (art. 9º, § 1º); 

II. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 

versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, sendo que se equiparam aos autores 

do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico (art. 14, I c/c § 3º); 

III. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, 

ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 

sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários (art. 14, II). Equiparam-se aos autores do projeto 

as empresas integrantes do mesmo grupo econômico (art. 14, § 3º); 

IV. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta (art. 14, III); 

Obs. 1: Este impedimento também é aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou 

jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do licitante (art. 14, § 3º). 

V. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, IV); 

VI. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 – 

Dispõe sobre as Sociedades por Ações, concorrendo entre si (art. 14, V); 

VII. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 



 

 

trabalhista (art. 14, VI); 

VIII. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 

pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021 

(art. 14, § 5º); 

IX. É impedida a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma isolada 

(art. 15, IV); 

X. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato (art. 48, p. ú.); 

XI. Vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até 

o terceiro grau (art. 122, § 3º). 

XII. Inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

XIII. Pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, estando ciente pela 

necessidade de manutenção das condições da contratação durante toda a execução do contrato até seu 

pagamento; 

XIV. Cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91, se couber; 

XV. Cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021 – inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal; e 

XVI. Ausência de penalidades impeditivas de licitar e contratar nas seguintes fontes mantidas pela Administração 

Pública: CEIS e CNEP; 

XVII. Não compõe nenhum integrante em seu quadro societário que mantenha vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; do município 

de Muitos Capões/RS. 

Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração. 

 
 

(LOCAL), (DATA). 

 

(NOME COMPLETO – CNPJ/CPF) 



 

 

 
ANEXO X – PROPOSTA 
 
 

Ao Município de Muitos Capões 

 
PROPOSTA 

 

Item Especificação/Descrição do 
Item 

Qtd. Unid. Valor 
Valor 

Total 

      

VALOR TOTAL  

 
O licitante  , inscrito no CPF/CNPJ nº  , 

DECLARA: 

I - Nos termos do art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, que a proposta econômica compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega da proposta; 

II - Nos termos do art. 45 da Lei nº 14.133/2021, que na execução do objeto respeitará, especialmente, as 

normas relativas a: 

a) Disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados pelas obras contratadas; 

b) Mitigação por condicionantes e compensação ambiental, que serão definidas no procedimento de 

licenciamento ambiental; 

c) Utilização de produtos, de equipamentos e de serviços que, comprovadamente, favoreçam a redução do 

consumo de energia e de recursos naturais; 

d) Avaliação de impacto de vizinhança, na forma da legislação urbanística; 

e) Proteção do patrimônio histórico, cultural, arqueológico e imaterial, inclusive por meio da avaliação do 

impacto direto ou indireto causado pelas obras contratadas. 

Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração. 

(LOCAL), (DATA). 

 

(LICITANTE – CNPJ/CPF 
 

 

 

 
 
 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art63%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art45


 

 

Anexo XI – Minuta da Ata de Registro de Preços  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. ______/2024 
 
PREGÃO ELETRÔNICO nº ____/2024 – Processo Administrativo nº_____/2024 
 
O MUNICÍPIO DE MUITOS CAPÕES, com sede na Rua Dorval Antunes Pereira, n. 950, na cidade de Muitos 

Capões/RS, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 01.621.714/0001-80, neste ato representado(a) pela Prefeita 

Municipal, Sra. Rita de Cássia Campos Pereira, considerando o julgamento da licitação na modalidade de 

pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., 

processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) 

nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo 

as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal n. 1.584/2024, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de Prestação de Serviços 

de Instrutores Habilitados em Treinamento de Equipes de Vôlei e Futsal, especificado(s) no(s) item(ns).......... 

do .......... Termo de Referência, anexo ...... do edital de Licitação nº ........../20..., que é parte integrante desta 

Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades máximas de cada item, fornecedor(es) 

e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

2.2. Fornecedor:______________________________________________________________________ 

Item Descrição Unid Quant. 
Valor 
unit 

Valor Total 
Marca 

 
2.3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para 

a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

2.4. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 

Ata. 

 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme justificativa 

apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

 

4. PREÇO 

4.1. O valor total dos materiais descritos acima é de R$ _________(______). 



 

 

4.1.1. Os preços propostos serão considerados completos e abrangem todos os tributos (impostos, taxas, 

emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não 

especificada neste Edital. 

4.1.2. O preço deverá ser fixo, equivalente ao de mercado na data da apresentação da proposta. 

4.1.3. Os preços registrados não serão objeto de reajuste, repactuação, revisão, supressão ou acréscimo 

quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos aos contratos dela decorrente, nos 

termos da Lei Federal n. 14.133/2021. 

 

5. REAJUSTE  

5.1. Os contratos oriundos do Registro de Preços poderão ter seus preços atualizados monetariamente pelo 

índice IPCA após 12 (doze) meses a contar da data da apresentação da proposta. 

 

6. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 

nas seguintes situações: 

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada; 

II - em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou 

 

7. DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo 

superveniente, o órgão convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

§ 1º  Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

§ 2º  Na hipótese prevista no § 1º, o órgão convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado. 

§ 3º  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, e 

adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa. 

 

8. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao órgão a alteração do 

preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso. 

8.1. Para fins do disposto no caput, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em 

relação às condições inicialmente pactuadas. 

8.2. O beneficiário do registro, em função da dinâmica do mercado poderá solicitar o realinhamento dos 



 

 

preços vigentes através de solicitação formal via protocolo direcionado ao Gestor do Contrato, desde que 

acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preço de 

fabricantes, notas fiscais de aquisição de matérias primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da 

elaboração da proposta e do momento do pedido de desoneração do compromisso; 

8.3. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 

o pedido será indeferido pelo órgão  e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 

pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste termo, e na 

legislação aplicável. 

8.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no § 2º, o órgão 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 

seus preços registrados. 

8.5. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

8.6. O realinhamento não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença 

percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à época. 

8.7. O pedido de realinhamento dos preços praticados poderá acarretar pesquisa de preços junto aos 

demais fornecedores com preços registrados podendo ocorrer substituição na ordem classificatória de 

fornecedor devido à obrigatoriedade legal de aquisição pelo menor preço. 

 

9. PRAZOS E DO FORNECIMENTO 

9.1. O fornecedor classificado em 1º. (primeiro) lugar nos preços registrados, poderá ser convocado a firmar 

a Ata de Registro de Preços, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do dia seguinte ao recebimento da 

convocação expressa e formal, podendo este prazo ser prorrogado por igual período, desde que ocorra motivo 

justificado e aceito pelo Município de Muitos Capões. 

9.1. O prazo de validade do Registro de Preços será de 12 (doze) meses oficiais, contado da assinatura da Ata 

de Registro de Preços, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado a vantajosidade dos 

preços registrados. 

9.2. O prazo de entrega deverá ser em até 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da Nota de Empenho, 

no local especificado na mesma, sem custos adicionais. O Secretário e/ou servidor autorizado, que receber o 

objeto, conferirá a quantidade, após o que assinará a respectiva nota fiscal. 

9.3. A entrega dos produtos/serviços solicitados na Nota de Empenho deverá ser efetuada em parcela única, 

no prazo máximo de 5(cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da Ordem de Compra. 

9.4. Os materiais deverão ser entregues de acordo com a demanda do Município e no prazo de até 5 (cinco) 

dias úteis a contar do recebimento da Ordem de Compra, no seguinte local: 

- Almoxarifado da Prefeitura – Rua Dorval Antunes Pereira, n. 950 – Muitos Capões/RS. 

9.5. O recebimento das mercadorias será feito, tão somente após total e completa conferência das mesmas, a 

qual o fornecedor deverá acompanhar sob pena de preclusão de qualquer reclamação e/ou inconformidade. 

 



 

 

10. PAGAMENTOS 

10.1. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias, após a entrega dos materiais mediante 

apresentação da Nota Fiscal, correspondente, ou da prestação de serviços, com aprovação da secretaria 

requisitante. 

10.2. Os valores somente serão liberados mediante a apresentação das notas fiscais, devidamente assinadas 

pelo responsável pelo recebimento do objeto/serviço. 

10.3. O pagamento será efetuado através de depósito bancário ou chave PIX de titularidade do fornecedor 

ou prestador do serviço. 

10.4. Para fins de IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE, e considerando a Tese fixada no Tema n. 

1130 da Repercussão Geral, e para as contratações pertinente neste certame, deve ser considerado o disposto 

no Decreto Municipal n. 1.549/2023. 

10.5. A contratada suportará o ônus decorrente do atraso, caso as Notas Fiscais/Faturas contenham vícios 

ou incorreções que impossibilitem o pagamento. 

10.6. As obrigações decorrentes do fornecimento de bens constantes do registro de preços a serem firmadas 

entre o Município de Muitos Capões e FORNECEDOR são formalizadas através desta Ata, observadas as 

condições estabelecidas no Edital, seus anexos e na legislação vigente. 

 

§1°. Na hipótese do FORNECEDOR primeiro classificado ter seu registro cancelado, não assinar, não aceitar 

ou não retirar a Ata no prazo e condições estabelecidas, poderão ser convocados os fornecedores 

remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado, inclusive quanto ao preço, independentemente da cominação prevista no edital quanto a infrações 

administrativas e sanções. 

 

11. RECEBIMENTO DO OBJETO 

11.1. O objeto do presente contrato será recebido por agente público ou comissão de agentes, podendo 

contar com o apoio do(s) fiscalizador(es) do contrato, comprovando-se o atendimento de todas as exigências 

contratuais, confrontando o objeto que estiver sendo entregue com o objeto contratado. 

11.2. Constatada divergência entre o objeto contratado e o objeto que estiver em procedimento de entrega, 

o recebimento não deverá ser realizado, e poderá ser instaurada diligência para obtenção de solução. 

11.3. O recebimento não eximirá a CONTRATADA de eventual responsabilização. 

 

12. DA FORMALIZAÇÃO DE CONTRATO ORIUNDO DO REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. Em âmbito municipal, nos termos do Decreto Municipal n. 1.584/2024, o quantitativo mínimo previsto 

para cada contrato oriundo da ata de registro de preços a contratação mínima será correspondente a 50% dos 

quantitativos de cada item. 

12.2. O registro de preços não implicará em compromisso ou obrigação da administração à formalização de 

contrato com o fornecedor ou prestador do serviço. 

 



 

 

13. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA 

13.1.  Após a homologação da licitação, será incluído na ata, o registro: 

13.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e  

13.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

13.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados 

na ata. 

13.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado. 

13.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 

preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

13.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

13.3.1.   quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

13.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 

previstas nos art. 13 e art. 14 do Decreto Municipal nº 1.584/2024. 

13.4.  Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, 

a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

13.4.1.    convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

13.4.2.   adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 

ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

14. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o FORNECEDOR que, com dolo ou culpa:  

14.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato ou ata de registro de preço 

14.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato ou ata de registro de preço que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo 

14.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato ou ata de registro de preço 

14.1.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado 

14.1.5. Não celebrar o contrato/ata de registro de preço ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta 

14.1.6. Encejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da  ata de registro de preço sem motivo 

justificado 

14.1.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 



 

 

14.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou na execução do contrato 

14.1.9. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza 

14.1.10. praticar atos ilícitos  

14.1.11. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

14.2.1. advertência;  

14.2.2. multa; 

14.2.3. impedimento de licitar e contratar 

14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

14.6. No que couber as multas a sanções e infrações deverão ser observados o disposto no edital. 

 

15. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

sem justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado;  

IV - sofrer as sanções prevista no inciso III ou IV do caput do art. 156 da Lei federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021;  

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput será 

formalizado por despacho fundamentado.  

15.2.  O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovado e justificados: 

I - por razão de interesse público; ou 



 

 

II - a pedido do fornecedor. 

 

16. DA AUTORIZAÇÃO PARA O FORNECIMENTO DO OBJETO COM PREÇOS REGISTRADOS 

16.1. O fornecimento do objeto da presente Ata de Registro de Preços será autorizado, caso a caso, pelo 

Sra. Prefeita Municipal ou a quem delegar competência. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) Fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos pactuados, bem como nos 

termos da sua proposta. 

b) Responsabilizar-se pela integralidade dos ônus, dos tributos, dos emolumentos, dos honorários e das 

despesas incidentes sobre o objeto contratado, bem como por cumprir todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e acidentárias relativas aos empregados que utilizar para a execução do objeto, inclusive as 

decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos. 

 

18. CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR 

18.1. Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de cancelamento da Ata de Registro 

de Preços ou não aplicação de sanções, os inadimplementos decorrentes das situações a seguir, quando vierem 

a atrasar a entrega dos produtos no local onde estiver sendo executado o objeto do contrato: 

a) greve geral;  

b) calamidade pública; 

c) interrupção dos meios de transporte;  

d) condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais 

Parágrafo Único: Sempre que ocorrerem situações que impliquem caso fortuito ou de força maior, o fato deverá 

ser comunicado ao Município, até 24 horas após a ocorrência, devidamente justificados pela contratada. 

 

19. DO FORO 

19.1. Fica eleito o Foro da cidade de Vacaria/RS, para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos originados pela 

presente Ata de registro de preços, com renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados que possam ser. 

19.2. Assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em duas (2) vias de igual teor e forma, na 

presença de testemunhas, para que surtam seus legais e jurídicos efeitos. 

 
Muitos Capões, ___de __________de 2024. 

 
 
 
___________________________                                              ____________________________________ 
Fornecedor                                                                                 Município de Muitos Capões 
Representante Legal                                                                  Rita de Cássia Campos Pereira 
 
 
 



 

 

 
___________________________                                             _____________________________________ 
Fiscal de contrato                                                                       Gestor de contrato 
 
 
 
 

Anexo 
 
Cadastro Reserva 
 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços 
iguais ao adjudicatário: 
Fornecedor:______________________________________________________________________ 
 

Item Descrição Unid Quant. 
Valor 
unit 

Valor Total 
Marca 

 
 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 
Fornecedor:______________________________________________________________________ 
 

Item Descrição Unid Quant. 
Valor 
unit 

Valor Total 
Marca 

 
 


